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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE SCHROEDER

MENSAGEM Nº 89/2025

Senhor Presidente: 

Senhores Vereadores: 

O Poder Executivo Municipal vem, com o devido respeito e acatamento, solicitar desta Casa de Leis a aprovação deste Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei Complementar tem por finalidade atualizar e aperfeiçoar a legislação municipal que disciplina o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, promovendo ajustes técnicos e introduzindo dispositivos que visam conferir maior justiça fiscal, transparência e eficiência administrativa ao sistema tributário municipal.

As alterações propostas à Lei Complementar nº 66, de 16 de dezembro de 2008, buscam adequar sua redação à realidade atual do Município e às boas práticas de gestão tributária, bem como uniformizar procedimentos e critérios de isenção, desconto e lançamento do imposto.

Dentre as principais modificações apresentadas, destaca-se a inclusão do parágrafo único ao artigo 2º, que assegura o cálculo proporcional do IPTU em casos de inclusão de imóvel ou alteração cadastral no decorrer do exercício, medida que corrige distorções e garante tratamento mais equitativo aos contribuintes.

O projeto também amplia e regulamenta hipóteses de isenção, beneficiando pessoas com deficiência física, mental ou portadoras de neoplasia maligna, desde que observados critérios de renda e área do imóvel, promovendo assim o aspecto social e solidário da tributação municipal.

Além disso, o projeto ajusta regras procedimentais relativas à notificação, impugnação e concessão de benefícios fiscais, de modo a proporcionar maior segurança jurídica e previsibilidade aos contribuintes, em consonância com os princípios da legalidade, da anterioridade e da eficiência administrativa.

As alterações também aprimoram a redação de dispositivos referentes às reduções de imposto e critérios de desconto, garantindo que sejam aplicados de forma transparente, proporcional e vinculada à comprovação documental pelos beneficiários.

Em síntese, trata-se de uma atualização legislativa que visa tornar o sistema de arrecadação mais justo, racional e compatível com as realidades sociais e econômicas locais, fortalecendo a capacidade de gestão do Município e aprimorando o relacionamento entre o Poder Público e o contribuinte.

Diante do exposto, considerando o interesse público e a necessidade de modernizar a legislação tributária municipal, submete-se o presente Projeto de Lei Complementar à elevada apreciação dos Senhores Vereadores, confiando em sua aprovação. De igual forma, em razão do princípio tributário da anterioridade, solicitamos a tramitação em regime de urgência.
Schroeder, 31 de outubro de 2025.
JAIR BRIDAROLI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº        /2025 – REGIME DE URGÊNCIA
Inclui e altera dispositivos da Lei Complementar nº 66/2008, de 16 de dezembro de 2008. 
JAIR BRIDAROLI, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Inclui o parágrafo único no artigo 2º, da Lei Complementar Municipal nº 66/2008 com a seguinte redação:
Art. 2° [...] 

Parágrafo único. Nos casos de lançamento de IPTU decorrente de inclusão de imóvel ou alteração cadastral no decorrer do exercício, o imposto será calculado proporcionalmente aos meses restantes do exercício.

Art. 2º Fica alterado o artigo 6º da Lei Complementar Municipal nº 66/2008, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6° Estão isentos do imposto:

I – o proprietário do imóvel, ou o titular de direito real sobre o imóvel em que estiverem funcionando quaisquer atividades exercidas pelos poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, por suas autarquias ou fundações, durante o período de funcionamento destes serviços;

II - os imóveis de propriedade de sociedades desportivas, culturais, recreativas, religiosas, casas de saúde e educacionais sem finalidade lucrativa, desde que reconhecida como de utilidade pública municipal e as associações de classe de servidores da União, do Estado e do Município;

III - os imóveis das Federações e Confederações de sociedades referidas no inciso anterior;

IV - os imóveis de interesse histórico, cultural, urbanístico, ecológico ou de preservação paisagística ou ambiental, assim reconhecidos pelo Poder Executivo, nos termos e condições definidos em legislação específica;

V - os imóveis de propriedade de entidades civis sem fins lucrativos e que efetivamente prestem serviços e informações de interesse público para a municipalidade, além de reconhecidas de utilidade pública pelo Município e União, mediante convênio a ser firmado com o Poder Executivo Municipal;
VI - o imóvel cuja área total esteja atingida por Área de Preservação Permanente (APP) em percentual igual a 100% (cem por cento), conforme definido pela legislação ambiental vigente.
VII - O contribuinte deficiente físico, mental ou portador de neoplasia maligna (câncer), assim considerado conforme avaliação médica realizada pelo Município, desde que atenda cumulativamente os seguintes requisitos:

a) possuir renda bruta total mensal familiar de até 03 (três) salários mínimos;

b) ser titular de um único imóvel utilizado para sua residência;

c) ter o imóvel, área territorial de até 450 m² (quatrocentos e cinquenta metros quadrados), e área total construída de até 150 m² (cento e cinquenta metros quadrados);

§ 1º As isenções previstas neste artigo, somente produzirão efeitos após seu reconhecimento pelo órgão municipal competente.
§ 2º O pedido de isenção deverá ser realizado no período de 02 de janeiro a 31 de março, sendo válido apenas para os lançamentos de IPTU efetuados no ano em que for solicitado, sob pena de ser indeferida por intempestividade.

§ 3º Os contribuintes que já tenham sido beneficiados com isenções, deverão renovar anualmente o pedido na data prevista no parágrafo anterior.

§ 4º O deferimento dos pedidos de isenção previstos neste artigo, dependerá sempre da comprovação de todos os requisitos necessários a fruição do benefício fiscal.

Art. 3º Fica alterado o parágrafo 1º e inclui o parágrafo 4º do artigo 10 da Lei Complementar Municipal nº 66/2008, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 10 [...]

§ 1º A ocorrência de qualquer dos fatores a que se refere o inciso VI, deste artigo, devidamente justificado pelo sujeito passivo em requerimento interposto a Prefeitura, permitirá um desconto de até 60% (sessenta por cento) no valor venal do imóvel, após ser submetida a análise da comissão de IPTU.

[...]

§ 4º Os imóveis atingidos por linhas de passagens de Alta Tensão, terão direito a desconto no valor do imposto na proporção da área atingida, salvo se, o imóvel já possuir o desconto previsto no artigo 11, desta lei, e este for maior que a área atingida.
Art. 4º Fica alterado o artigo 11 da Lei Complementar Municipal nº 66/2008, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 11 Será concedida uma redução de 50% (cinquenta por cento) sobre o imposto dos imóveis com mais de 5.000,00m² (cinco mil metros quadrados) de área de Preservação Permanente ou com vegetação de preservação permanente, assim compreendidos em Lei ou decreto Federal, mediante requerimento a ser encaminhado a Comissão de IPTU, que fará análise em conjunto com o Setor de Meio Ambiente do Município, para confirmação das características do imóvel. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput deste artigo, caso concedido, poderá ser revogado pelo Município a qualquer tempo, caso verificado que o imóvel deixou de possuir as características exigidas pelo referido dispositivo legal.
Art. 5º Inclui o artigo 11-A da Lei Complementar Municipal nº 66/2008, com a seguinte redação:

Art. 11-A. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU não incidirá sobre os imóveis localizados em área urbana que comprovadamente sejam destinados à exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei Federal nº 57/1966 e suas alterações, além dos destinados à piscicultura.

§1º A não-incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial Territorial Urbana para exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, além dos destinados à piscicultura será concedida ao imóvel comprovadamente produtivo.

§ 2º A comprovação da produtividade do imóvel caberá ao contribuinte, devendo ser apresentado anualmente, no período compreendido entre 02 de janeiro a 31 de março, os seguintes documentos mínimos:
I - 02 (duas) notas fiscais, no mínimo, de venda de produtor rural, emitidas no ano anterior ao pedido;
II - notas fiscais de aquisição de insumos; e
III - comprovante do pagamento do Imposto Territorial Rural – ITR.
§ 3º Como comprovação complementar, poderá ser apresentado:
I - cadastro de produtor rural no Município de Schroeder e/ou Estadual;

II - Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR;

III - Documento de Informação e Apuração do ITR - DIAT;

IV - Contrato de Arrendamento;

V - Declaração de Imposto de Renda com atividade rural;

VI - demonstrativo de crédito de benefício de aposentadoria rural, quando houver; e
VII - outros documentos que comprovem o desenvolvimento da atividade.

§ 4º No requerimento de não-incidência o contribuinte deverá declarar as atividades desenvolvidas no imóvel com o respectivo quantitativo: m² destinado às atividades, número de animais, kg produzido, ou outra unidade de medida conforme o caso.

§ 5º Não será concedida a não-incidência para os imóveis com exploração comercial, serviços ou industrial desconectas à atividade agropecuária exercidas no local.

§ 6º A exploração residencial deverá ser analisada no caso concreto.
§ 7º Não será concedida a não-incidência quando caracterizada a existência de loteamento residencial, mesmo que através de parcelamento irregular.

§ 8º O reconhecimento da não-incidência:
I - submete-se à autorização para que o Fisco Municipal e/ou a Secretaria Municipal de Agricultura tenha acesso ao imóvel beneficiado para constatação dos requisitos concessórios;

II - não gera direitos adquiridos, sendo revogada de ofício sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito corrigido monetariamente, acrescido de juros de mora:

a) com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do beneficiário ou de terceiros;

b) sem imposição de penalidade, nos demais casos.

§ 9º Fica resguardado ao Fisco Municipal o direito de periodicamente convocar o sujeito passivo para comprovar a manutenção das atividades no imóvel, em caráter geral ou individual.

§10. O benefício previsto no caput deste artigo, caso concedido, poderá ser revogado pelo Município a qualquer tempo, caso verificado que o imóvel deixou de possuir as características exigidas pelo referido dispositivo legal.
§ 11. Considera-se convocado o contribuinte que receber o documento de arrecadação do IPTU com valor a pagar.

Art. 6º Fica alterado o caput do artigo 17 da Lei Complementar Municipal nº 66/2008, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17. A alteração das alíquotas previstas no art. 12, § 1º, VIII, e no art. 12, § 2º, VIII, em decorrência de pavimentação do logradouro, somente ocorrerá no exercício seguinte a conclusão da obra, observado o princípio da anterioridade.”
Art. 7º Fica alterado o artigo 23 da Lei Complementar Municipal nº 66/2008, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 23. Os contribuintes serão notificados da exigência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, mediante publicação de edital no órgão de imprensa oficial.

Parágrafo único. O edital de notificação deverá conter:

I - prazo e forma de pagamento;

II - prazo para impugnação da exigência;

III - local para retirada do carnê do imposto ou segunda via, inclusive por meio eletrônico.

Art. 8º Fica alterado o caput do artigo 24 da Lei Complementar Municipal nº 66/2008, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 24. A impugnação do lançamento do imposto deverá ser apresentada, sob pena de ser indeferida por intempestividade, nos seguintes prazos:

I – até o último dia útil de abril, no caso de lançamento anual por edital;

II - em até 30 (trinta) dias, a contar da ciência da notificação, no caso de lançamento motivado por alteração cadastral.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no DOM/SC, nos termos do Art. 2º, da Lei nº 1.669, de 17 de junho de 2008, surtindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2026.
Schroeder, 31 de outubro de 2025.

JAIR BRIDAROLI
Prefeito Municipal
Aprov. em votação única em ______/______/______

SANCIONADA EM ______/______/_______.

SECRETARIA DE GESTÃO E FINANÇAS

DECLARAÇÃO

(Art. 16, II, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000)

DECLARAMOS para os devidos fins de direito, que o Projeto de Lei Complementar apresentado na Mensagem 89/2025, que “INCLUI E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 66/2008, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2008.”, tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual atual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Schroeder, 31 de outubro de 2025.
SONIA SIRLENE ZOZ

Secretária de Gestão e Finanças

De acordo:

JAIR BRIDAROLI

Prefeito Municipal
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